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Secretaria Municipal de Administração

Departamento de Licitação e Contratos


AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CERTAME LICITATÓRIO
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL  Nº  38/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  85/2019
Solicito ao excelentíssimo senhor Prefeito Municipal a autorização para abertura de certame licitatório, modalidade Pregão, com emissão de edital, para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gestãoe gerenciamento de despesas de prestação de serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros, transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema informatizado, para atendimento aos órgãos da administração direta, do poder executivo, do município de Itaquirai – MS, para os veículos pertencentes à frota municipal e, em veículos que vierem a ser locados, cedidos ou utilizados como objeto de possíveis convênios e contratos em que seja prevista a manutenção, através de software de gerenciamento via web (internet) de acordo com as disposições constantes no Anexo I deste Edital.

A presente aquisição correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada no orçamento programa de 2019, e pela dotação que a substituir no exercício seguinte.
Itaquirai – MS 25 de junho de 2019.

Mauro José Gutierre
Secretário Municipal de Administração

ANUÊNCIA DO ORDENADOR DE DESPESAS: 
EM -______/______/_______

RICARDO FAVARO NETO
Prefeito Municipal
PROCESSO ADMINISTRATIVO N(   38/2019
DATA DA ABERTURA: 15 de julho de 2019 às 09h:00
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUIRAI-MS – 
O MUNICÍPIO DE ITAQUIRAÍ – MS, através de sua Pregoeira Oficial, nomeada através do Decreto n°. 4443/2019 de 17 de janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial do Município, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará processo licitatório, acima identificado, pelo regime de execução indireta, a qual será processada e julgada de conformidade com a Lei Federal n°. 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações posteriores, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, combinado com o Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Municipal nº.1.391/2006, a Lei Complementar nº. 123/2006 e, legislação complementar em vigor, e condições previstas neste ato convocatórioque realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO OU MAIOR DESCONTO e de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

A Abertura da sessão inicial do processo licitatório acontecerá no dia 15/07/2019 às 09h00m  na sala de Licitação – á Rua Campo Grande n. 1585, na cidade de Itaquirai/MS.

No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório naquela data, o mesmo deverá ocorrer no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização do Certame Licitatório.

1. DA REGÊNCIA LEGAL

1.1. Lei n° 8.666/93 e alterações;

1.2. Lei Federal n° 10.520/02;

1.3. Lei Complementar n° 123/06;Lei Complementar 147/14

1.4. Decreto Municipal nº. 1.391/2006
1.5. Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000;

1.6. Demais disposições contidas neste Edital

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1.OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gestão e gerenciamento de despesas de prestação de serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros, transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema informatizado, para atendimento aos órgãos da administração direta, do poder executivo, do município de Itaquirai – MS, para os veículos pertencentes à frota municipal e, em veículos que vierem a ser locados, cedidos ou utilizados como objeto de possíveis convênios e contratos em que seja prevista a manutenção, através de software de gerenciamento via web (internet)de acordo com as disposições constantes do Anexo I deste Edital.
2.2. Os serviços contratados deverão atender às exigências descritas no Termo de Referência, bem como atender também às exigências no que diz respeito a prazos de prestação e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII da Lei Federal no 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos.
3. NATUREZA E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1.O objeto tem a finalidade da contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gestãoe gerenciamento de despesas de prestação de serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros,  transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema informatizado, para atendimento aos órgãos da administração direta, do poder executivo, do município de Itaquirai – MS, para os veículos pertencentes à frota municipal e, em veículos que vierem a ser locados, cedidos ou utilizados como objeto de possíveis convênios e contratos em que seja prevista a manutenção, através de software de gerenciamento via web (internet).
3.2. Os itens a serem licitados serão compostos em lote único, por se tratar de uma única contratação que visa a obter serviços de gerenciamentocom sistema informatizado integrado de gerenciamento.
3.3. O serviço será prestado por empresa especializada em sistemas informatizados de gestão, com utilização de software de gerenciamento via web (internet) e utilização de cartões magnéticos.

3.4. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar equipamentos eletrônicos de leitura e gravação de dados nos estabelecimentos credenciados. 

3.5. A Contratada deverá oferecer software de gerenciamento de toda a atividade, via web (Internet), que deverá manter as seguintes funcionalidades.

3.5.1. Implantação de sistema de gerenciamento de controle serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros, transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizadospara os veículos pertencentes à frota municipal e, em veículos que vierem a ser locados, cedidos ou utilizados como objeto de possíveis convênios e contratos, seráno prazo de 10 (dez) dias contatos da assinatura do contrato, incluindo todos os equipamentos necessários à operação do sistema.

3.6.Suporte técnico quando necessário para o gerenciamento do sistema.

3.7. Disponibilização de rede de oficinas, centros automotivos, transporte em suspenso por guincho, devidamente credenciadas, dotadas de equipamentos instalados necessários à utilização do sistema e em pleno funcionamento para fornecimento de peças e acessórios para veículos,máquinas, tratores, equipamentos agrários municipais, dentre outros, com o objetivo de atender as necessidades do Poder Executivo Municipal, nos municípios de Itaquirai, Navirai, Eldorado, Dourados e Campo Grande, no ato da assinatura do Contrato, sendo que as demais deverão ser credenciadas em até 45 (quarenta e cinco) dias da assinatura do contrato, conforme solicitação da administração.
3.8. Todo investimento necessário à implantação e bom funcionamento do sistema, tais como: instalação dos equipamentos de leitura, softwares se necessários, gravação e transmissão de dados, a emissão dos cartões magnéticos ou eletrônicos, sem ônus, credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação serão cobertos pela taxa de administração proposto.
3.9 O sistema integrado deverá viabilizar o pagamento da rede credenciada, por meio de cartão, sendo que, o Município de Itaquirai MS poderá solicitar a qualquer tempo, credenciamento de novos estabelecimentos.

3.10 Os preços cobrados pelos estabelecimentos comerciais da rede credenciada deverão ter como limite o valor de pagamento à vista.

3.11 Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação sem qualquer ônus para o Município de Itaquirai-MS, tais como fretes, tributos, encargos sociais e previdenciários.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar do certame licitatório, empresas comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação, regularmente cadastrados neste município ou que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste edital.

4.2. As licitantes que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3( da Lei Complementar n( 123/06, terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições constantes nos artigos42 a 45 do mesmo diploma legal.

4.3. Os interessados em adquirir Cópia do Edital deverão entrar em contato com o DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, NA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUIRAI-MS, sito a Rua Campo Grande n. 1585, Centro, nesta cidade de Itaquiraí-MS,através do Telefone (0**67) 3476-3500 ou e-mails: licitacao@itaquirai.ms.gov.br, no horário das 07:00h as 13:00 h.
4.4. Não será permitida a participação de empresas em consórcio ou grupos de firmas no presente Pregão, a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial de seu objeto.

4.5. A documentação exigida para proposta de preços e habilitação deve ser apresentada, até a data, hora e local designados neste edital, em envelopes opacos, lacrados e com os seguintes dizeres:

	ENVELOPE “I” – PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICIPIO DE ITAQUIRAI/MS

PREGÃO PRESENCIAL 38/2019
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)

	

	ENVELOPE “II” – HABILITAÇÃO

MUNICIPIO DE ITAQUIRAI/MS

PREGÃO PRESENCIAL 38/2019
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)


4.7. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou retificá-las.

4.8. Caso eventualmente ocorra a abertura do Envelope II – Habilitação antes do Envelope I - Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.

4.9. Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Itaquirai/ MS.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por seu representado, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente (cópia autenticada);

5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente inclusive se for microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), para ofertar nova proposta, quando for o caso. 

5.2.1. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

5.3. Não haverá credenciamento no caso de apresentação de Instrumento público de procuração ou instrumento particular sem poderes específicos para formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, inclusive se for microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), para ofertar nova proposta, quando for o caso.  

5.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 e Lei Complementar 147/14, devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo), assinada pelo seu proprietário ou sócios e contador responsável pela escrituração da empresa devidamente registrado no órgão Regulador, acompanhada da Certidão de Regularidade da Junta Comercial da sede da licitante.

5.4.1. A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora dos envelopes (I - proposta de preços) e (II - habilitação), a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro(a) para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06 e Lei Complementar 147/2014.

5.4.2. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedido pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através do seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP, ou através da apresentação do comprovante de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão de registro de seus atos constitutivos;

5.4.3. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões “ME” ou “EPP”, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro(a), dos benefícios da Lei Complementar n( 123/06e 147/14, aplicáveis ao presente certame;

5.4.4. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

5.4.5. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº123, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

5.5. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos.

5.6. É vedado a qualquer participante representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos de representação para itens distintos.

5.6.1. A empresa proponente somente poderá se pronunciar por meio de seu representante credenciado e ficará responsável pelas declarações e manifestações do mesmo.

5.7. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não inabilitara a licitante, mas impedira o representante de manifestar-se e responder pela mesma.

6. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO

6.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o(a) pregoeiro(a) declarará aberta à sessão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento das  DECLARAÇÕES CONFORME MODELOS DOS ANEXOS, que deverão estar fora dos envelopes “I” e “II”.
6.1.1. Anexo III: Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;

6.1.2. Anexo IV: Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, quando for o caso.

6.2. Todas as empresas deverão apresentar o Anexo III - Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. No caso das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), que desejarem o benefício da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/14, deverão apresentar a Declaração conforme Anexo IV, sendo que a falta da apresentação da mesma a impedirá de utilizar os benefícios das referidas leis.

6.3. Em sendo o caso, as declarações mencionadas (AnexoIII e IV) acima poderão ser providenciadas e estarão à disposição para assinatura dos representantes legais por ocasião da abertura da sessão.

6.4. Objetivando-se a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o outro poderá ser acordado antes do inicio dos lances entre as licitantes e o(a) pregoeiro(a).

6.5. Após o(a) pregoeiro(a) declarar encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido.

6.6. Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo(a) pregoeiro(a), pela Equipe de Apoio e pelos representantes das empresas participantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes.

6.7. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do(a) pregoeiro(a) e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

6.8. A participação na licitação importa total e restrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “I”)

7.1. A proposta (Anexo II) deverá ser elaborada por meios mecânicos, em papel que identifique (razão social, endereço completo, números de telefone e e-mail, e CNPJ para pessoas jurídicas ou NOME COMPLETO E CPF e CPF para pessoas físicas, no mínimo) a licitante e este certame, redigida de forma clara, em língua portuguesa, com apresentação nítida, sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou observações feitas à margem, constando da proposta, obrigatoriamente, todos os subitens abaixo, devendo estar datada e assinada na última folha, por quem de direito, e rubricada nas demais, em uma só via, encaminhada em um único envelope, indevassavelmente fechado, informando na parte externa:

7.2 A licitante é responsável por todas as informações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. A proposta deverá ser elaborada por meios mecânicos, em papel que identifique (razão social, endereço completo, números de telefone e e-mail, e CNPJ para pessoas jurídicas ou NOME COMPLETO E CPF e CPF para pessoas físicas, no mínimo) a licitante e este certame, redigida de forma clara, em língua portuguesa, com apresentação nítida, sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou observações feitas à margem, constando da proposta, devendo estar datada e assinada na última folha, por quem de direito, e rubricada nas demais, em uma só via, encaminhada em um único envelope.

7.3 Nos preços propostos e naqueles que, por ventura, vierem a serem ofertados através de lances, deverão estar inclusos todos os custos necessários ao fornecimento/execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, tarifas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo. Será desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. 

7.4. A proposta deverá ser confeccionada, preferencialmente, nos moldes do anexo II (Modelo de preenchimento da Proposta). 

7.5. As propostas apresentadas nesta licitação terão prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data da sessão pública do pregão. 

7.6. Deverão preencher campo próprio com a manifestação de que tem pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

7.7 Deverá ser apresentada pela licitante, no campo respectivo, taxa de administração (percentual positivo ou igual a zero).

7.7.1 Caso a taxa de administração decair e ser inferior a zero, as licitantes poderão aplicar percentuais de desconto abaixo de zero.

7.7.2. O percentual proposto, correspondente à taxa de administração ou desconto, deverá ser apresentado sob a forma decimal com dois algarismos após a vírgula.

7.7.3 A proposta deverá conter a taxa de administração na forma percentual grafada em algarismos arábicos e por extenso.  Havendo divergência entre o valor em algarismos arábicos e o por extenso, prevalecerá o extenso.
7.7.4 Será desclassificada a proposta que ofertar taxa de administração mensal em percentual superior a 2% (dois por cento).
7.7.5 Na proposta deverão estar inclusas despesas de frete, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.
7.8. Indicar Nome Completo, CPF, RG, função na empresa, e endereço de pessoa que assinará eventual termo contratual decorrente desse certame. 

7.9. Declaração expressa da licitante, comprometendo-se a implantar o sistema de gerenciamento de controle de aquisição de peças ao final de 10 (dez) dias contatos da assinatura do contrato.

7.10. Declaração expressa da licitante, se comprometendo a dar todo suporte técnico quando necessário para o gerenciamento do sistema.

7.11. Declaração expressa de estarem incluídos nos preços propostos quaisquer gastos ou despesas com transporte, frete, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas incidentes na entrega do objeto deste edital;

7.12. Declaração de que se compromete a apresentar a relação mínima de credenciados de postos e de redes de oficinas em 20% dos municípios do Estado de MS e inclusive nos municípios de Itaquirai, Navirai, Eldorado, Dourados e Campo Grande, para atender as necessidades especificas da prefeitura de Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da homologação como condição de assinatura do contrato administrativo a ser firmado; 


a)
a não comprovação da abrangência da rede credenciada acima no prazo estabelecido impedirá a lavratura do Contrato, sujeitando a licitante vencedora às sanções previstas neste Edital.
7.13. A licitante deverá apresentar a descrição detalhada dos serviços propostos, de forma sucinta e clara, de acordo com as especificações mínimas, constando a configuração da solução oferecida, descrevendo os procedimentos e utilização do sistema e das suas operações, compreendendo a Administração e Gerenciamento da frota, bem como seu abastecimento nas diversas disposições de suporte oferecidas aos usuários e gestor do contrato, para melhor aproveitamento operacional da solução apresentada.
7.14. A licitante deverá indicar os prazos de implantação do sistema objeto deste edital, não superior a 10(dez) dias, contados da assinatura do Ordem de Serviço, incluindo todos os equipamentos necessários à operação do sistema, bem como o credenciamento de postos de abastecimento e oficinas.
7.15. Todo investimento necessário à implantação e bom funcionamento do sistema, tais como: instalação dos equipamentos de leitura, softwares se necessários, gravação e transmissão de dados, a emissão dos cartões magnéticos ou eletrônicos, sem ônus, credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação serão cobertos pela taxa de administração proposta.
7.15.1. O sistema integrado viabilizará o pagamento das aquisições para os veículos, junto a rede credenciada, por meio de cartão.
7.16. O Município de Itaquirai MS poderá solicitar a qualquer tempo, credenciamento de novos estabelecimentos.
7.17. Os preços cobrados pelos estabelecimentos comerciais da rede credenciada terão como limite o valor de pagamento à vista.
7.18. A licitante somente poderá retirar sua proposta, mediante requerimento escrito ao Pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.19. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização da entrega dos produtos ora licitados será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das propostas.
7.20. O valor anual estimado de gastos com peças e acessórios é de R$ 843.675,37 (oitocentos quarenta três mil seiscentos setenta e cinco reais e trinta sete centavos).

7.21 O valor anual estimado de gastos com mão de obra é de R$ 342.248,80 (trezentos quarenta e dois mil duzentos quarenta e oito reais e oitenta centavos)
VALOR MENSAL ESTIMADO (peças e acessórios) R$ ...........70.306,28

VALOR MENSAL ESTIMADO (mão de obra)           R$ ..........28.520,73

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (2,3%)* (conforme pesquisa)

VALOR TOTAL MENSAL ....................................................R$ 98.827,01

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (12 meses) ...................R$  1.185.924,17 (um milhão cento oitenta cinco mil novecentos vinte quatro reais e dezessete centavos).
7.22. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.23. Na divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. O(A) Pregoeiro(a) procederá a abertura do Envelope I, contendo as Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas nestes Edital e seus Anexos (EXAME DE CONFORMIDADE), sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

8.2. O(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de “MENOR TAXA ADMINISTRATIVA”, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos ou superiores em até 10% (dez por cento), para participarem dos lances verbais;

8.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do item acima o(a) Pregoeiro(a) classificará todas as propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

8.4. Para efeito de seleção será considerado a “MENOR TAXA ADMINISTRATIVA.
8.5. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

8.6. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

8.7. Caso não se realizelance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.8. No certame será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP). 

8.8.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

8.8.2. Para efeito do disposto no subitem 8.8.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.8.2.1. A microempresa ou empresa pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor, o objeto licitado; 

8.8.2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 8.8.2.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.8.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.8.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.8.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

8.8.2.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.8.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.8.2.5. Os dispositivos estabelecidos no subitem 8.8.2 e complementos somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.8.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances e solicitação do(a) Pregoeiro(a), sob pena de preclusão;

8.9. Quando houver discrepância: 

8.9.1. Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigidos;

8.9.2. Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total;

8.9.3. Dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerão os da proposta exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública;

8.10. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

8.10.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital.

8.10.3. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor final negociado.

8.11. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a) e o(s) licitante(s) presente(s).

8.12. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

9. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE “II”)

9.1. Para fins de habilitação no presente pregão, deverão as empresas apresentar os documentos a seguir especificados, válidos na data limite para entrega dos envelopes, os quais poderão ser entregues em original; por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente ou por servidor desta Administração, ou, ainda, publicação em órgão de imprensa oficial, ressalvadas expressas determinações em contrário em quaisquer dos documentos solicitados (certidões em especial), encaminhada em um único envelope, indevassavelmente fechado.
9.1.1. A autenticação de documentos pela Equipe de Apoio ou por qualquer outro servidor da administração deverá ocorrer em até 01 (um) dia antes da abertura do processo licitatório; ficando assim vedado a autenticação de documentos no ato do certame.

9.2.A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme a constituição consistirá em:

Registro comercial no caso de Empresa Individual; 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados no caso de Sociedade Comercial;

b) Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, em exercício no caso de Sociedade por Ações;

c) Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício no caso de Sociedade Civil; 

d) Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir no caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil; 

e) Estatuto Social em vigência no caso de Cooperativas;

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI para MEI; 

9.2.1.
Os documentos relacionados nas alíneas “acima” deste subitem não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

9.3. Documentação relativa a regularidade Fiscal, consistirá em:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante apresentação dos seguintes documentos, nos termos da resolução conjunta PGFN/RFB  n. 3 de 22 de novembro de 2005, apresentando a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeito, de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por lei, apresentando a Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS, (específica), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei. Estará desobrigada a apresentação desta Certidão Negativa de Débito caso a mesma estiver inclusa na Prova de regularidade com a Fazenda Federal (alínea “C” do presente edital);

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8036 de 11 de maio de 1990;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente na forma da Lei.

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal onde for sediada a empresa, mediante apresentação de certidões negativas de competência Municipal.

h) Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas, apresentando a Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo (CNDT), emitida pelos portais da Justiça do Trabalho, na forma da Lei Federal 12.440/2011 e a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011; http://www.tst.jus.br/certidao.

9.4. Documentos relativa à qualificação econômica financeira:
a) Apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação;

b. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, inclusive os enviados via SPED para a Secretaria da Receita Federal, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

 

b.1. Empresas constituídas há menos de 01 (um) ano, deverão comprovar tal situação, mediante apresentação de tão somente do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, ou ainda, Declaração do Contador ou Técnico Contábil (com firma reconhecida em cartório), assinada por profissional devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC;
 
b.2.  Empresas constituídas há mais de 01 (um) ano, deverão comprovar tal situação, mediante apresentação obrigatória: Termo de Abertura, Balanço, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e Termo de Encerramento, sob pena de desclassificação na ausência de qualquer um destes.
 
b.3.  Empresas obrigadas e/ou optantes por Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, com regulamentação pela IInstrução Normativa RFB nº 1.420/2013 e alterações posteriores, poderão apresentar documentos extraídos do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED, ou ainda, através do site da Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, na seguinte forma:
1. Recibo de Entrega de Livro Digital;
2. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital;
3. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE);
4. Requerimento de Autenticação de Livro Digital;
5. Termo de Autenticação da Junta Comercial, quando exigível.
b.4. Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão comprovar a boa situação financeira da empresa, mediante apresentação obrigatória da DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS (DEFIS), ou ainda, conforme o caso, na hipótese consubstanciada de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, que opcionalmente adota de escrituração contábil simplificada, facultado à apresentação da DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA (IRPJ) do último exercício social, devidamente acompanhada do “recibo de entrega”, junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), na forma da Lei.
 
b.5. Microempreendedor Individual (MEI), deverá comprovar a boa situação financeira da empresa, mediante apresentação obrigatória da DECLARAÇÃO ANUAL DE FATURAMENTO DO SIMPLES NACIONAL (DASN – SIMEI), ou ainda, conforme o caso, na hipótese consubstanciada de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, que opcionalmente adota de escrituração contábil simplificada, facultado à apresentação da DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA (IRPJ) do último exercício social, devidamente acompanhada do “recibo de entrega”, junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), na forma da Lei.
 
c) Demonstrativo dos seguintes índices econômico-financeiros, extraídos do último Balanço original registrado ou publicado em obediência a Legislação vigente, através dos índices contábeis onde deverão obter os resultados adiante especificados:
 
c.1)  Apresentação do cálculo do ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC), utilizando os dados do balanço patrimonial. O cálculo deverá ser efetuado pela proponente segundo a fórmula abaixo, demonstrando possuir índice igual ou maior que 1,00 (um):
 Onde:
 ILC  = Índice de Liquidez Corrente
AC  = Ativo Circulante
PC   = Passivo Circulante 
 c.2)  Apresentação do cálculo do ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG), utilizando os dados do balanço patrimonial. O cálculo deverá ser efetuado pela proponente segundo a fórmula abaixo, demonstrando possuir índice igual ou maior que 1,00 (um):
 Onde:
ILG  = Índice de Liquidez Geral
AC  = Ativo Circulante
PC   = Passivo Circulante 
RLP  = Realizável à longo Prazo
ELP  = Exigível à longo Prazo
 
c.3) Apresentação do cálculo do ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE), utilizando os dados do balanço patrimonial. O cálculo deverá ser efetuado pela proponente segundo a fórmula abaixo, demonstrando possuir índice menor ou igual a 0,50 (meio):
 Onde:
IE     = Índice de Endividamento
ELP  = Exigível à longo Prazo
AT   = Ativo Total
 
c.4) Os índices deverão ser calculados com duas casas decimais, arredondando-se o valor para o décimo superior mais próximo, quando a terceira casa, esteja compreendida entre 05 (cinco) e 09 (nove) e, para o décimo inferior, quando esta for inferior a 05 (cinco), devendo ser assinado por um dos sócios da empresa e pelo contador responsável, bem como declarando que se responsabilizam civil e criminalmente pelas informações prestadas;
 
c.5 JUSTIFICATIVA DOS ÍNDICES: (art. 31, §5°, da Lei n° 8.666/1993)
 
      ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG): Medir a capacidade que a empresa tem para pagar suas dívidas a curto e a longo prazo, fazendo uso dos recursos disponíveis no ativo circulante e no realizável a longo prazo (capital circulante). É desejável que este índice seja igual ou superior a 1,00 i.e, indicando que, para cada R$ 1,00 (um real) de dívida a curto prazo e a longo prazo exista no mínimo R$ 1,00 (um real) no ativo circulante mais realizações a longo prazo.
 
      ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC): Nos casos de solicitação de financiamentos e também nos procedimentos licitatórios. É desejável que este índice seja superior a 1,00, i.e, indicando que para cada R$ 1,00 (um real) de dívida a curto prazo, exista no mínimo R$ 1,00 (um real) no ativo circulante.
 
      ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL (IET): Conforme a própria denominação, o índice indica a finalidade de conhecer o grau de endividamento geral da licitante, em relação ao total do patrimônio líquido. Presume-se que, empresa excessivamente endividada, terá dificuldades na obtenção de novos recursos, sendo, portanto, desejável que seu índice não ultrapasse 50% de endividamento, em relação ao patrimônio.
 
      ESCLARECIMENTOS: No cômputo geral, os índices de liquidez retratam a situação financeira da empresa licitante, por ocasião do balanço patrimonial e respectivas demonstrações de resultado do último exercício social, i.e, se é boa ou mesmo satisfatória, se está crescendo, qual a tendência da liquidez corrente para o próximo exercício, tomando-se como base apenas as variações dos últimos balanços, etc.
 
 
c.6. As empresas que não atenderem às condições do subitem 9.4.2 do Edital, deverão obrigatoriamente comprovar que detenha um capital social mínimo ou patrimônio líquido, superior ou igual a 10% (dez por cento), relativo ao valor estimado da contratação, respeitando a fração do que lhe couber caso vencedor, devendo tal comprovação ser feita através de certidão expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante; ato constitutivo ou estatuto em vigor e última alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial; ou ainda, Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social. (art. 31, § 3º da Lei nº 8.666/1993)
9.5. Documentação relativa à qualificação técnica:

9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado declarando que a licitante prestou serviços pertinentes e compatíveis ao objeto desta licitação, devendo informar o nível de satisfação com a qualidade e da presteza no processo de fornecimento dos mesmos.

9.5.2. Para atender o disposto acima é necessário que o Atestado permita a identificação da pessoa que o está emitindo, portanto, deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente ou conter razão social, CNPJ, endereço, telefone e com identificação do signatário e assinatura do responsável legal. 

9.5.3. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

9.5.4 Alvará de Localização e Funcionamento ou Alvará de Licença e Funcionamento, expedida pelo órgão competente da esfera Estadual ou Municipal da sede da licitante, para exercer atividade pertinente com o objeto licitado, que esteja dentro do prazo de validade. 

9.6. Declarações:

9.6.1. Declaração assinada por quem de direito conforme:
a) Prova de regularidade para com o FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa Econômica Federal, (ambas podendo ser obtidas via Internet), bem como prova de regularidade trabalhista, aceitando-se também certidões positivas com efeitos de negativa;

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Tributos Federais e Certidão Negativa da Dívida da União, expedidas, respectivamente, pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei, aceitando-se também certidões positivas com efeitos de negativa;

c) Declaração da empresa licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal, bem como a Lei n.º 9.854/99, no que diz respeito à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de quatorze anos;

d) Declaração de que conhece o inteiro teor do edital e de não haver fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos seus três níveis de governo, comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste certame e vigência das avenças dele decorrentes;

9.6.2. Declaração de que a empresa proponente, sob as penas da lei, não foi declarada inidônea, para licitar e contratar por outra qualquer pessoa jurídica de Direito Público. 

9.7. Não serão aceitas documentação com data de validade vencida, exceto regularidade fiscal de ME, EPP e MEI.

9.8. Os documentos exigidos para habilitação, consoantes o estabelecido nesta seção, não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes.

9.9. A licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) e equiparados que desejar usufruir o regime diferenciado e favorecido disciplinado na Lei Complementar n.º 123/06, deverá apresentar todos os documentos exigidos no edital.

9.10. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA, as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual terão prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da empresa interessada) da decisão do (a) Pregoeiro (a) que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.11. A Não Regularização da Documentação, no prazo previsto acima, decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas artigo 81, da Lei n. 8.666/93, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, neste caso, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

  
c.6) As empresas que não atenderem as condições dos subitensc.1, c.2 e c.3 do item 4.1.3.c  do Edital, deverão obrigatoriamente comprovar que detenha um capital social mínimo ou patrimônio líquido, superior ou igual a 10% (dez por cento), relativo ao valor estimado da contratação, respeitando a fração do que lhe couber caso vencedor, devendo tal comprovação ser feita através de certidão expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante; ato constitutivo ou estatuto em vigor e última alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial; ou ainda, Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social. (art. 31, § 3º da Lei nº 8.666/1993).

9.6.Declarações

a) Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo, de concordância e de que não emprega menor de idade (ANEXO V )

9.7. Disposições Gerais da Habilitação

9.7.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão.

9.7.2.Os licitantes que possuírem certidões positivas, com efeito, de negativas, e que tiverem seus débitos parcelados, caso esteja expresso na certidão, deverão apresentar as três últimas guias de recolhimento, devidamente quitadas. O Pregoeiro poderá a qualquer tempo promover diligencias para fins de comprovação.

9.7.3. Não será aceita documentação remetida via fac-símile.

9.7.4. Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original, o(a) Pregoeiro(a) efetuará a consulta no site correspondente, para a verificação da seu(a) autenticidade.

9.7.5. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da empresa interessada) da decisão do Pregoeiro(a) que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.7.5.1. As Microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital, conforme o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06.

9.7.5.2. Se as Microempresas e empresas de pequeno porte desatender a habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica e declarações, estará  ipso facto inabilitada.

9.7.5.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão.
9.7.5.4.Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante classificada em primeiro lugar na etapa de lances deverá submeter, em data fixada pela Administração após sua habilitação, o software para demonstração dos sistemas para que seja verificada a compatibilidade do que está sendo ofertado com o que está sendo licitado, sob pena de exclusão do certame e chamamento do próximo classificado, para realizar a demonstração e assim sucessivamente até a aprovação.

9.7.5.5. Em sessão pública, a compatibilidade do software será analisada por técnico(s) designado(s) pela administração e deverá cumprir o proposto no Termo de Referência.
10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. Qualquer interessado poderá, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente, devendo neste caso ser observado subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, artigo 41 e seus parágrafos.

10.1.1. O pedido ou impugnação deverá ser apresentado no Protocolo da Prefeitura Municipal de Itaquirai-MS segunda-feira a sexta-feira das 07:00 h às 13:00 h, na Rua Campo Grande n. 1585, Município de Itaquirai – MS.
10.2. A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade que expediu o presente instrumento convocatório.

10.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do certame.

10.3.1. A ausência de decisão administrativa definitiva pertinente à impugnação antes da data fixada para a realização do Pregão confere ao licitante a sua participação no procedimento licitatório até a ocorrência desse evento.

11. DAS CONDIÇÕES E DO PRAZO

11.1 O prazo do presente contratoserá de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado ou aditado, na forma da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

11.2 O preço é fixo no período determinado em Lei, a contar da assinatura do Contrato. Após este período, admite-se reajuste dos preços a critério da administração.

11.3 - A licitante vencedora, ficará obrigada à refazer as suas expensas o que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.

11.4 Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazer aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. O faturamento ocorrerá a cada 30 (trinta)dias, correspondendo aos serviços prestados durante o período.

12.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação serão realizados mensalmente, sendo as notas emitidas até o dia 15 (quinze) de cada mês e pagas até o 05 (quinto) dia útil do mês subsequente, após a apresentação da Nota Fiscal acompanhada do Relatório Gerencial de Prestação de Serviços, devidamente atestada pelo setor competente, mediante crédito em conta corrente.

12.3. A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura RELATÓRIO GERENCIAL para devida conferência dos produtos e/ou serviços fornecidos e respectivos valores.

12.3.1 A empresa contratada, para recebimento da 3ª (terceira) Nota Fiscal, deverá comprovar o pagamento da rede credenciada.

12.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

12.5. A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

12.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ PARA PESSOAS JURÍDICAS OU NOME COMPLETO E CPF PARA PESSOAS FÍSICAS apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ PARA PESSOAS JURÍDICAS OU  NOME COMPLETO E CPF PARA PESSOAS FÍSICAS.

12.7
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de compensação financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 As despesas resultantes desta licitação, correrão através da rubrica orçamentária:

13.1.1. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
13.1.1. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

02.01 – Gabinete do Prefeito

04.122.0002.2.003 – Manutenção da frota  do Gabinete do Prefeito 

33.90.30 – Material de consumo – despesa -13 – cc -2003 ................................... R$   24.312,13
33.90.39 – Outros Serv de Terceiro –Pessoa Jurídica-Despesa 14 CC 2003........R$   15.058,68

04.01 – Secretaria de Planejamento e Finanças 

04.123.0005.2.009 - Manutenção da Frota da secretaria de Planejamento e Finanças

33.90.30 – Material de Consumo-Despesa-56   CC-2009............... - R$ 2.938,23
33.90.39 – Outros Serv de Terceiro – Pessoa Jurídica-Despesa 57 -  CC 2009.........R$ 1.865,13
05.01 – Secretaria de Administração

04.122.0008.2.013 – Manutenção da Frota da Secretaria de Administração

33.90.30 – Material de Consumo -  Despesa 79, CC 2013 ..............- R$ 1.535,04
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica-Despesa 80, CC 2013 -... R$ 7.272,69
06.01 – Secretaria Municipal de Educação

12.361.0009.2.021 – Manutenção da Frota da Secretaria de Educação

33.90.30 – Material de Consumo – 

       
Despesa 101, CC- 2021..........- R$ 70.000,00


Despesa 115, CC- 2021..........- R$ 65.818,71
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica –

Despesa 133, CC-2021..............R$ 38.267,65

Despesa 134, CC-2021..............R$ 20.000,00
07.01 - Fundo Municipal de Saúde

10.301.0012.2.040 – Manutenção da Frota da Secretaria Municipal de Saúde

33.90.30 – Material de Consumo –

Despesa 378 - CC 2040.........R$ 34.247,29

Despesa 380 - CC 2040.........R$ 20.000,00
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-

Despesa 381 - CC 2040.........R$ 19.659,72
Despesa 383 - CC 2040.........R$ 10.000,00
08.01 – Secretaria de Assistência Social 

08.244.0019.2.059 – Manutenção da Frota da Sec de Assist Social

33.90.30 – Material de Consumo -  Despesa 583 – CC-2059 ............- R$ 7.822,74

33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-Despesa 586 CC-2059.....R$ 6.806,36
09.01 – Secretaria de Agricultura, Pecuária 

20.606.0023.2068 – Manutenção da Frota da Secretaria de Agricultura

33.90.30 – Material de Consumo-Despesa 233, CC 2068........................ - R$ 271.498,61

33.90.39–Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica -Despesa 235, CC 2068...R$ 76.970,96
10.01 – Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

26.782.0028.2072 - Manutenção da Frota da Secretaria de Obras

33.90.30 – Material de Consumo -  

Despesa 269  CC 2072...........- R$ 239.716,94

Despesa 270  CC 2072...........- R$ 100.000,00

33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-

Despesa 274 CC 2072................R$ 74.067,59

Despesa 275 CC 2072..............- R$ 70.000,00

11.01 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

04.122.0029.2.075 – Manutenção da Frota da Secretaria de Desenvolvimento Econômico

33.90.30 – Material de Consumo -  Despesa 299, CC-2075........ - R$ 3.285,68
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-Despesa 301, CC 2075.......R$ 1.280,02

09.01 – Secretaria de  Meio ambiente

18.541.0022.2.084 – Manutenção da Frota da Secretaria de Meio Ambiente

33.90.30 – Material de Consumo-Despesa 336, CC 2084........................ - R$ 2.500,00

33.90.39–Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-Despesa 337, CC 2084....R$ 1.000,00

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A proponente que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a Proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa do atendimento das condições de habilitação ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais cominações legais. 

14.2. O descumprimento dos prazos ou das especificações exigidas ensejará aplicação, ao inadimplente, de multa, garantida defesa prévia, no valor equivalente de 0,5%(meio por cento) por dia corrido, até o limite de 15%(quinze por cento), calculado sobre o valor do serviço ou material não entregue ou entregue fora do prazo, ou ainda em desacordo com as especificações.

14.3. Além da multa, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no art. 7( da Lei Federal n( 10.520/02, utilizando critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

14.4. O Município de Itaquirai/MS poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para compensação das multas aplicadas.

14.5. O(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio poderá propor à Administração Pública a revogação ou anulação desta licitação, sem que, disso decorra para as licitantes qualquer direito à indenização, compensação ou reclamação.

14.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação o direito de promover as diligências porventura necessárias para complementar à instrução do processo, conforme lhe faculta o §3º do Art. 43, da Lei 8.666/93.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas interessadas, quaisquer esclarecimentos relativos à presente licitação, na sala Licitação das 07:00 às 13:00 h , na Rua Campo Grande n. 1585, Itaquirai/MS, Fone (067)3476-3500.
15.2. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro com assessoramento da Equipe de Apoio com base na legislação vigente, aplicando-se subsidiariamente as disposições contidas na Lei Federal n( 8.666/93. 

15.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

16. DO FORO

16.1 Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro de Justiça da Comarca de Itaquirai - MS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

17. ANEXOS DO EDITAL

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento;

Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME ou EPP 

Anexo V – Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo, de concordância e de que não emprega menor de idade;

Anexo VI – Minuta do Contrato.

Itaquirai-MS, 25 de junho de 2019.
MAURO JOSE GUTIERRE
Secretario de Municipal de Administração
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1.1. A contratação inclui a gestão, administração e gerenciamento de despesas de prestação de serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros,  transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema informatizado, para atendimento aos órgãos da administração direta, do poder executivo, do município de Itaquirai – MS, para os veículos pertencentes à frota municipal e, em veículos que vierem a ser locados, cedidos ou utilizados como objeto de possíveis convênios e contratos em que seja prevista a manutenção, através de software de gerenciamento via web (internet) .
1.2 Tipo de licitação: menor preço global – menor taxa de administração.
VALOR MENSAL ESTIMADO(peças e acessórios) R$ ...........70.306,28
VALOR MENSAL ESTIMADO (mão de obra)           R$ ..........28.520,73
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (2,3%)* (conforme pesquisa)

VALOR TOTAL MENSAL ................................................... R$ 98.827,01
VALOR TOTAL DA PROPOSTA (12 meses) ................... R$  1.185.924,17 (um milhão cento oitenta cinco mil novecentos vinte quatro reais e dezessete centavos).
* Sendo permitido um percentual da taxa de administração nulo.

2.JUSTIFICATIVA
2.1. A Administração Municipal de Itaquiraí - MS, pautada nos princípios constitucionais, assim como na eficiência, e na busca dos melhores resultados, com o menor dispêndio de recursos humanos e financeiros, mediante a presente contratação, busca:

2.2 - Assegurar a operacionalidade na prestação de serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros,  transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema informatizado, para atendimento aos órgãos da administração direta, do poder executivo, do município de Itaquirai – MS, para os veículos pertencentes à frota municipal e, em veículos que vierem a ser locados, cedidos ou utilizados como objeto de possíveis convênios e contratos em que seja prevista a manutenção, tais como: 

2.2.1 – Informatização dos controles através de sistema integrado de gestão da frota, possibilitando a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitem controle total dos gastos; 

2.2.2 – Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos e eficazes; 

2.2.3 – Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, emissão de faturas, controles, pessoal); 

2.2.4 – Agilidade nos procedimentos; 

2.2.6 – Evolução nos controles, veracidade das informações e redução do tempo de compilação e análise de dados; 

2.2.7 – Obtenção de informações de todas despesas  de mão de obra, peças, componentes, acessórios e outros, com a frota, em tempo hábil para tomada de decisões corretivas; 

2.3 Assim as Secretarias Municipais de Itaquiraí – MS, mediante o presente Termo de Referência, busca iniciar o processo de seleção da melhor proposta, mediante licitação voltada à contratação de empresa para o gerenciamento de frota por meio de sistema Via WEB. Cabe ressaltar que o contrato reduzirá o tempo de contratação, o que otimizará os custos operacionais, contribuindo assim para uma provável melhoria dos mecanismos de controle orçamentário e financeiro. 

2.4 ESTUDO PRELIMINAR:

Após estudos aprofundados, a forma de contratação escolhida para atendimento das demandas desse município é a que melhor se adequa em questão de logística, além de atender ao bem comum, alcançando conjuntamente o princípio da economicidade e da eficiência.

O modelo de contratação supramencionado tem sido mais e mais difundido nas esferas da Administração Pública, demonstrando-se uma das formas mais vantajosas para atendimento das necessidades dos órgãos, reduzindo consideravelmente o número de licitações/contratos e de servidores designados para atuarem como fiscais e gestores de contratos, além de alcançar também a:

a) desnecessidade de servidores administrativos responsáveis pela estocagem das peças e acessórios adquiridos; 

b) desnecessidade de servidor para realizar o gerenciamento informatizado da frota nas despesas de prestação de serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros,  transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema informatizado, para atendimento aos órgãos da administração direta, do poder executivo, do município de Itaquirai – MS;

c) redução do número de servidores responsáveis pela solicitação de peças e serviços de manutenção, etc.

Com esse modelo de contratação a Administração tem um controle mais rígido demandando menos esforço (alcançando mais com menos), gerando transparência nos gastos públicos relativos aos serviços contratados.

Em suma, o modelo utilizado é mais eficiente e econômico que várias contratações esparsas para atendimento dos serviços e aquisições de peças e acessórios.

2.4.1 PARAMETRIZAÇÃO DOS QUANTITATIVOS:

Para que se obtivesse um parâmetro quantitativo estimado esse município utilizou-se de contratações e consumos anteriores, observando os objetos e condições à época, adequando à atual realidade do município.
3. FORMA DE PRESTAÇÃO

3.1. Implantação de sistema de gerenciamento de controle serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros, transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizadospara os veículos pertencentes à frota municipal e, em veículos que vierem a ser locados, cedidos ou utilizados como objeto de possíveis convênios e contratos, será no prazo de 10 (dez) dias contatos da assinatura do contrato, incluindo todos os equipamentos necessários à operação do sistema.

3.2. Suporte técnico quando necessário para o gerenciamento do sistema.

3.3. Disponibilização de rede de oficinas, centros automotivos, transporte em suspenso por guincho, devidamente credenciadas, dotadas de equipamentos instalados necessários à utilização do sistema e em pleno funcionamento para fornecimento de peças e acessórios para veículos, máquinas, tratores, equipamentos agrários municipais, dentre outros, com o objetivo de atender as necessidades do Poder Executivo Municipal, nos municípios de Itaquirai, Navirai, Eldorado, Dourados e Campo Grande, no ato da assinatura do Contrato, sendo que as demais deverão ser credenciadas em até 45 (quarenta e cinco) dias da assinatura do contrato, conforme solicitação da administração.
3.4. Todo investimento necessário à implantação e bom funcionamento do sistema, tais como: instalação dos equipamentos de leitura, softwares se necessários, gravação e transmissão de dados, a emissão dos cartões magnéticos ou eletrônicos, sem ônus, credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação serão cobertos pela taxa de administração.

3.5 O sistema integrado deverá viabilizar o pagamento da rede credenciada, por meio de cartão, sendo que, o Município de Itaquirai MS poderá solicitar a qualquer tempo, credenciamento de novos estabelecimentos.

3.6 Os preços cobrados pelos estabelecimentos comerciais da rede credenciada deverão ter como limite o valor de pagamento à vista.

3.7 Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação sem qualquer ônus para o Município de Itaquirai-Ms, tais como fretes, tributos, encargos sociais e previdenciários.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições estipuladas neste contrato desde que a Contratada esteja cumprindo com as obrigações contratuais. 

4.2. Comunicar à Contratada as deficiências ou irregularidades encontradas na execução dos serviços.

4.3. Fornecer e manter local/equipamento apropriado à instalação do software de gerenciamento e administração dos serviços, bem como pessoal capacitado, que tenha conhecimentos de informática e acesso à internet.

4.4.  Devolver/inutilizar qualquer cartão magnético ou eletrônico fornecido com defeito ou que tenha sido danificado.

4.5. Atestar as faturas correspondentes aos serviços prestados.

4.6. Fiscalizar a execução do contrato.

4.6.1 A fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA ficará a cargo da CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento de Compras, ficando especialmente designado como fiscal de contratos o senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

4.6.2. As exigências e a atuação da fiscalização, pelo Município, em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da licitante vencedora no que concerne a execução de objeto contratado.

4.7 - DA ECONOMICIDADE DURANTE A EXECUÇÃO CONTRATUAL:

4.7.1
Antes de iniciada a execução de quaisquer aquisições, deverá ser providenciado pela CONTRATANTE, no mínimo, 03 (três) orçamentos / cotações, junto as empresa credenciadas com o objetivo de serem analisados, devendo ser autorizado pelo autoridade competente da administração, o de menor valor.

4.7.2
A exigência acima poderá, a critério da CONTRATANTE, ser dispensada em casos comprovadamente urgentes e devidamente justificados.

4.7.3
A CONTRATANTE definirá, no caso concreto, a origem e a marca das peças a serem utilizadas, podendo optar entre peças originais ou similares, devendo tal escolha ser devidamente justificada.

4.7.4
A CONTRATANTE deverá arquivar e anexar à solicitação de liquidação e pagamento os seguintes documentos:

4.7.4.1
Notas fiscais/faturas das oficinas e/ou concessionários selecionados pela CONTRATANTE, atestadas pelo Gestor da Frota.

4.7.4.2
Comprovação de que houve pesquisas de preços junto a pelo menos 3 (três) oficinas e/ou concessionárias credenciadas, salvo as hipóteses do item 4.7.2.

4.7.4.3
Relatórios disponibilizados pelo sistema informatizado da CONTRATADA, que demonstrem de forma detalhada as despesas com peças, serviços de mão de obra e taxa administrativa.

4.7.5
A exigência de 03 (três) orçamentos / cotações aplica-se a todos os veículos. Maquinas e equipamentos da CONTRATANTE, inclusive os novos cuja garantia não esteja vencida, salvo quando houver número inferior de concessionárias
5.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 Implantar os serviços de administração e gerenciamento da manutenção da frota da Prefeitura Municipal de Itaquiraí, que atendam os serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem de Serviço;

5.2 Os trabalhos de implantação a serem executados pela gerenciadora, referidos no item anterior, compreendem:

a)Cadastramento inicial dos veículos e usuários;

b)Estudo da logística da rede de atendimento;

c)Estrutura de gestão;

d)Implantação dos sistemas tecnológicos e;

e)Treinamento de usuários.

5.3 Dar treinamento aos gestores do sistema, tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, bem como orientá-los sobre a correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada;

5.4 Prestar suporte técnico através de Central de Atendimento, por telefone e Internet, através de ligação 0800 ou 4004, com funcionamento 24 horas/dia;

5.5 A gerenciadora deverá disponibilizar, dentro do prazo previsto empresas credenciadas nos Municípios de Itaquirai, Navirai, Eldorado, Dourados e Campo Grande – MS, no ato da assinatura do contrato.
5.6 Reembolsar pontualmente, a rede de estabelecimentos credenciados, pelo valor efetivamente autorizado, ficando claro que a Prefeitura Municipal de Itaquiraí - MS não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da Gerenciadora;

5.7 Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Prefeitura Municipal de Itaquiraí quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da gerenciadora.

5.8 Manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Itaquiraí para representar a gerenciadora na execução do Contrato.
5.9 O sistema implantado deverá ser compatível com a plataforma Windows, utilizada pela prefeitura. 

5.10 Os relatórios gerenciais deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) cadastro dos veículos e utilitários;

b) composição da frota;

c) cadastro de usuários;

d) cadastro de estabelecimentos;

e) histórico do veículos e utilitários – dia, hora, condutor, peças substituídas, custo unitário e total de venda de peças, empresas credenciadas e demais informações pertinentes;

f) preços praticados nos estabelecimentos credenciados;

i) evolução de despesas com a frota – gasto total da frota;

j) extrato de conta por veículo – consulta de saldo referente aos gastos dos veículos;

5.11 Disponibilizar Central de Atendimento, que deverá atender satisfatoriamente às solicitações que vierem a existir.

5.12 Garantir que os preços cobrados pela rede credenciada, para pagamento através do cartão, tenha como limite o valor de pagamento à vista.
5.13 Ministrar, a qualquer tempo e durante a execução do contrato, os treinamentos e consultoria necessários ao gestor e usuários do sistema, envolvidos na utilização da solução proposta, sem qualquer ônus à prefeitura.

5.14 Referidas solicitações deverão ser atendidas num prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas.

5.15 Poderá, ainda, a prefeitura, solicitar, a qualquer tempo e durante a execução do contrato, o comparecimento do consultor da empresa Contratada, para fins de esclarecimentos que se fizerem necessários, devendo tais solicitações serem atendidas num prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas.

5.16 A rede credenciada deverá responder aos pedidos de cotações e orçamentos para fornecimento dos produtos, num prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da solicitação encaminhada pela base operacional através do referido sistema online, oportunidade em que deverá informar o prazo para a execução do serviço, sujeitando tal informação à aprovação da contratante.

5.17 As aquisições serão realizadas somente após a obtenção de três cotações junto à rede credenciada.

5.18 A eventual impossibilidade de realização de três cotações deverá ser justificada no processo.

5.19 Fornecer senhas individualizadas para cada usuário cadastrado. 

5.20. O cartão magnético ou eletrônico deverá estar vinculado a cada veículo e utilitários da prefeitura.

5.21. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6. ESTIMATIVA DE CUSTO
6.1 O valor anual estimado de gastos com peças e acessórios é de R$ 843.675,37 (oitocentos quarenta três mil seiscentos setenta e cinco reais e trinta sete centavos).

6.2. O valor anual estimado de gastos com mão de obra é de R$ 342.248,80 (trezentos quarenta e dois mil duzentos quarenta e oito reais e oitenta centavos)
6.3. O valor anual estimado de gastos com peças, componentes, acessórios, mão de obra e outros é de R$  1.185.924,17 (um milhão cento oitenta cinco mil novecentos vinte quatro reais e dezessete centavos).
com base nos gastos do ano de 2018 e projeção para o ano de 2019.

7. VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1 O CONTRATO a ser firmado terá vigência estimada de até 12 (doze) meses, considerando o exercício de 2019 e 2020, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, observada a legislação pertinente e a necessidade da prorrogação, devidamente justificadas nos termos da legislação em vigor, conforme Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

          7.1.1  Para  o exercício de 2020 será  a partir de 01.01.2020.

8. RELAÇÃO EM ANEXO DOS VEÍCULOS OFICIAIS, VEÍCULOS A DISPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO, MAQUINAS, EQUIPAMENTOS - DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DE VEÍCULOS. (Sujeito a inclusões e baixas)
9 . CONSOLIDAÇÃO DOS QUANTITATIVOS POR UNIDADES EM REAIS

VALORES ANUAIS
	Secretarias
	Natureza da Despesa / Valores Estimados
	Valor anual
R$

	
	Peças
	R$
	Serviços
	R$
	

	GABINETE
	339030
	24.312,13
	339039
	15.058,68
	39.370,81

	FINANÇAS
	339030
	2.938,23
	339039
	1.865,13
	4.803,36

	ADMINISTRAÇÃO
	339030
	1.535,04
	339039
	7.272,69
	8.807,73

	EDUCAÇÃO
	339030
	135.818,71
	339039
	58.267,65
	194.086,36

	SAUDE
	339030
	54.247,29
	339039
	29.659,72
	83.907,01

	ASSISTENCIA SOCIAL
	339030
	7.822,74
	339039
	6.806,36
	14.629,10

	AGRICULTURA
	339030
	271.498,61
	339039
	76.970,96
	348.469,57

	OBRAS
	339030
	339.716,94
	339039
	144.067,59
	483.784,53

	D. ECONOMICO
	339030
	3.285,68
	339039
	1.280,02
	4.565,70

	MEIO AMBIENTE
	339030
	2.500,00
	339039
	1.000,00
	3.500,00

	TOTAL GERAL


	
	843.675,37
	
	342.248,80
	1.185.924,17

	OBS.: INFORMAMOS QUE OS VALORES CONSTANTES DESTA TABELA REFEREM-SE AO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
	


11. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
02.01 – Gabinete do Prefeito

04.122.0002.2.003 – Manutenção da frota  do Gabinete do Prefeito 

33.90.30 – Material de consumo – despesa -13 – cc -2003 ................................... R$   24.312,13
33.90.39 – Outros Serv de Terceiro –Pessoa Jurídica-Despesa 14 CC 2003........R$   15.058,68

04.01 – Secretaria de Planejamento e Finanças 

04.123.0005.2.009 - Manutenção da Frota da secretaria de Planejamento e Finanças

33.90.30 – Material de Consumo-Despesa-56   CC-2009............... - R$ 2.938,23
33.90.39 – Outros Serv de Terceiro – Pessoa Jurídica-Despesa 57 -  CC 2009.........R$ 1.865,13
05.01 – Secretaria de Administração

04.122.0008.2.013 – Manutenção da Frota da Secretaria de Administração

33.90.30 – Material de Consumo -  Despesa 79, CC 2013 ..............- R$ 1.535,04
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica-Despesa 80, CC 2013 -... R$ 7.272,69
06.01 – Secretaria Municipal de Educação

12.361.0009.2.021 – Manutenção da Frota da Secretaria de Educação

33.90.30 – Material de Consumo – 

       
Despesa 101, CC- 2021..........- R$ 70.000,00


Despesa 115, CC- 2021..........- R$ 65.818,71
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica –

Despesa 133, CC-2021..............R$ 38.267,65

Despesa 134, CC-2021..............R$ 20.000,00
07.01 - Fundo Municipal de Saúde

10.301.0012.2.040 – Manutenção da Frota da Secretaria Municipal de Saúde

33.90.30 – Material de Consumo –

Despesa 378 - CC 2040.........R$ 34.247,29

Despesa 380 - CC 2040.........R$ 20.000,00
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-

Despesa 381 - CC 2040.........R$ 19.659,72
Despesa 383 - CC 2040.........R$ 10.000,00
08.01 – Secretaria de Assistência Social 

08.244.0019.2.059 – Manutenção da Frota da Sec de Assist Social

33.90.30 – Material de Consumo -  Despesa 583 – CC-2059 ............- R$ 7.822,74

33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-Despesa 586 CC-2059.....R$ 6.806,36
09.01 – Secretaria de Agricultura, Pecuária 

20.606.0023.2068 – Manutenção da Frota da Secretaria de Agricultura

33.90.30 – Material de Consumo-Despesa 233, CC 2068........................ - R$ 271.498,61

33.90.39–Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica -Despesa 235, CC 2068...R$ 76.970,96
10.01 – Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

26.782.0028.2072 - Manutenção da Frota da Secretaria de Obras

33.90.30 – Material de Consumo -  

Despesa 269  CC 2072...........- R$ 239.716,94

Despesa 270  CC 2072...........- R$ 100.000,00

33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-

Despesa 274 CC 2072................R$ 74.067,59

Despesa 275 CC 2072..............- R$ 70.000,00

11.01 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

04.122.0029.2.075 – Manutenção da Frota da Secretaria de Desenvolvimento Econômico

33.90.30 – Material de Consumo -  Despesa 299, CC-2075........ - R$ 3.285,68
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-Despesa 301, CC 2075.......R$ 1.280,02

09.01 – Secretaria de  Meio ambiente

18.541.0022.2.084 – Manutenção da Frota da Secretaria de Meio Ambiente

33.90.30 – Material de Consumo-Despesa 336, CC 2084........................ - R$ 2.500,00

33.90.39–Outros Serviços de Terceiro–Pessoa Jurídica-Despesa 337, CC 2084....R$ 1.000,00

10. DOS RESULTADOS ESPERADOS

a)  Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos e eficazes.

b)  Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, controles gerais, espaço físico, pessoal).

c) Flexibilidade do sistema de fornecimento de peças, por acesso facilitado a uma rede de serviços com qualidade e preços adequados.

d) Agilidade nos procedimentos.

e) Evolução dos controles, veracidade das informações e redução do tempo de compilação e análise f) Obtenção de informações sobre a manutenção dos veículos, em tempo hábil para tomada de decisões corretivas.

g)  Melhoria do gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva através de aquisições de peças por veículo.

h)  Redução de gastos inadequados através da utilização de relatórios de exceção.

11 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

11.1 – Aplicar-se-á a Lei Federal n.º 8.666/1993 e Lei 10520/2002, com suas posteriores modificações, aos casos omissos do presente Contrato.

11.2 – Todas as comunicações da CONTRATANTE à CONTRATADA, ou vice-versa, serão efetuadas por escrito e só assim produzirão seus efeitos, convenientemente numeradas, em duas vias, uma das quais ficará em poder do emitente depois de visada pelo destinatário.
Itaquirai – MS, 25 de junho de 2019.
 Gabinete do Prefeito



                         Secretaria de Meio Ambiente

Francisco Eurico Ribeiro




                         Luiz Carlos de Souza
Secretaria de Planejamento e Finanças                               Secretaria de Administração

            José Belo                                                                              Mauro José Gutierre
    Fundo Municipal de Saúde                                                    Secretaria Municipal de Educação

   Marcelo Batista Rosa                                                                  Valdirene Rodrigues Salomão

       Secretaria de Assistência Social                                     Secretaria de Agricultura, Pecuária 

     Virginia do Carmo Messias Cardoso                                                 Ivanir Vieira da Silva
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos                           Secretaria de Desenv Econômico

        Jose Carlos Loro




       Anderson Francisco da Silva
	PROPOSTA DE PREÇOS


	MODALIDADE

PREGAO PRESENCIAL

«Licitacao_NOME_MODALIDADE»


	NÚMERO

XXXX/2019

	TIPO

“MENOR TAXA ADMINISTRATIVA”



«Licitacao_NOME_TIPO_LICITACAO»

	FLS



	Proponente:

	CNPJ Nº:
	

	Endereço:
	Processo Nº 

«Licitacao_EXERCICIO»


	Cidade:
	Data:                                        Folhas:

	Telefone:                                        Fax:
	Rubrica:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	Taxa

Administrativa (%)*
	Percentual de Desconto** (%) 

	01
	Prestação de serviços de gestãoe gerenciamento de despesas de prestação de serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros,  transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema informatizado, para atendimento aos órgãos da administração direta, do poder executivo, do município de Itaquirai – MS, para os veículos pertencentes à frota municipal e, em veículos que vierem a ser locados, cedidos ou utilizados como objeto de possíveis convênios e contratos em que seja prevista a manutenção, através de software de gerenciamento via web
	
	

	**Deverá ser apresentada pela licitante, no campo respectivo, taxa de administração (percentual positivo ou igual a zero) ou percentual de desconto.

**Caso a taxa de administração decair e ser inferior a zero, as licitantes poderão aplicar percentuais de desconto


	I – Da validade da Proposta: .......... dias. (mínimo 60 dias); 

II – Banco ................., Agência ................., Conta Corrente ..................; 

III – Declaramos aceitar as condições expressas no Edital em anexo, e nas Leis n° 10.520/02, 123/06 e 8.666/93, com as atualizações que lhe foram introduzidas. Na cotação deverão estar inclusos, além do lucro, todos os custos diretos ou indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do contrato.
Local: ........................................... Data: .........../...../2019
_____________________________________________________________

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA


	CARIMBO

CNPJ DA EMPRESA


ANEXO III
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO.



A empresa _______________por intermédio do seu ​​​​​​​​​​​​​​(representante ou procurador), declara ao Município de .........../MS, que atende a todas as condições de habilitação no processo licitatório nº... - Pregão nº....



Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

localidade)_______, de ____________de ​​____

...............................................................................

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRENDEDOR INDIVIDUAL,  MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4 do Edital Pregão n°..., sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 

(   ) MICROEMPRESA

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de ​​____.

___________________________________

nome e número da identidade do declarante

(Representante Legal da empresa)

_____________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro(a) para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06 e 147/2014.

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO

Local e data

Identificação da empresa

Declaramos, para fins de participação no Pregão nº......, Processo Licitatório nº...., que não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta licitação e, também, de que nos comprometemos, sob as penas da Lei, a levar ao conhecimento da Prefeitura Municipal de .........../MS, – ..... Municipal de ...., qualquer fato superveniente que venha a impossibilitar a habilitação, de acordo com o estabelecido no parágrafo 2º do Artigo 32 da Lei 8.666/93.

Declaramos, ainda, que recebemos todas as cópias da referida Licitação, bem como todas as informações necessárias que possibilitem a entrega da proposta, em conformidade com a Lei nº10.520/02, nº8.666/93 e Lei complementar nº123/06, concordando com os termos da presente licitação.

Declaramos, finalmente, para fins do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei 8666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não empregamos menor de dezesseis anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

localidade)_______, de ____________de ​​____.

...............................................................................

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO Nº

Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de __________________________ e a Empresa .......................

I – CONTRATANTES E REPRESENTANTES: MUNICIPIO DE __________________________./MS, inscrita no CNPJ/MF n., situada na Rua _________________- Centro, na cidade de __________________________/MS, representado pelo  Prefeito Municipal SR. ....................................., brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG Nº ..................... - SSP/............... e CIC Nº .........................., residente à Rua ....................................., Nº ....................... – ...................... - __________________________/MS, aqui simplesmente denominado CONTRATANTE e, de outro, a empresa........................................., sito à Rua ......................................................, n. ....................., Bairro .........................., na cidade de ....................../MS – CEP : ................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n. ............................... neste ato representada pela Sr..........................., brasileiro(a), CPF/MF n. .......................... e RG n. .................... SSP/..............., ora denominada CONTRATADO, tem justo e acertado a execução de serviços, conforme especificações contidas neste instrumento:
II -
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidas, pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, Lei Federal n° 10.520/02; Lei Complementar n° 123/06, Lei Complementar 147/14 e demais legislações pertinentes de conformidade com a Pregão n° ............../201... do Processo n° ........../201-----.
III -  REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gestão e gerenciamento de despesas de prestação de serviços de manutenção automotiva em geral com fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros,  transporte em suspenso por guincho através de oficinas ou centros automotivos credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema informatizado, para atendimento aos órgãos da administração direta, do poder executivo, do município de Itaquirai – MS, para os veículos pertencentes à frota municipal e, em veículos que vierem a ser locados, cedidos ou utilizados como objeto de possíveis convênios e contratos em que seja prevista a manutenção, através de software de gerenciamento via web (internet) , conforme descrito no Edital e Termo de Referência e anexos, parte integrante deste contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÖES DA CONTRATANTE

2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

2.1. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições estipuladas neste contrato desde que a Contratada esteja cumprindo com as obrigações contratuais. 

2.2. Comunicar à Contratada as deficiências ou irregularidades encontradas na execução dos serviços.

2.3. Fornecer e manter local/equipamento apropriado à instalação do software de gerenciamento e administração dos serviços, bem como pessoal capacitado, que tenha conhecimentos de informática e acesso à internet.

2.4.  Devolver/inutilizar qualquer cartão magnético ou eletrônico fornecido com defeito ou que tenha sido danificado.

2.5. Atestar as faturas correspondentes aos serviços prestados.

2.6. Fiscalizar a execução do contrato.

2.6.1 A fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA ficará a cargo da CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento de Compras, ficando especialmente designado como fiscal de contratos o senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
2.6.2. As exigências e a atuação da fiscalização, pelo Município, em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da licitante vencedora no que concerne a execução de objeto contratado.

2.7 - DA ECONOMICIDADE DURANTE A EXECUÇÃO CONTRATUAL:

2.7.1
Antes de iniciada a execução de quaisquer aquisições, deverá ser providenciado pela CONTRATANTE, no mínimo, 03 (três) orçamentos / cotações, junto as empresa credenciadas com o objetivo de serem analisados, devendo ser autorizado pelo autoridade competente da administração, o de menor valor.

2.7.2
A exigência acima poderá, a critério da CONTRATANTE, ser dispensada em casos comprovadamente urgentes e devidamente justificados.

2.7.3
A CONTRATANTE definirá, no caso concreto, a origem e a marca das peças a serem utilizadas, podendo optar entre peças originais ou similares, devendo tal escolha ser devidamente justificada.

2.7.4
A CONTRATANTE deverá arquivar e anexar à solicitação de liquidação e pagamento os seguintes documentos:

2.7.4.1
Notas fiscais/faturas das oficinas e/ou concessionários selecionados pela CONTRATANTE, atestadas pelo Gestor da Frota.

2.7.4.2
Comprovação de que houve pesquisas de preços junto a pelo menos 3 (três) oficinas e/ou concessionárias credenciadas, salvo as hipóteses do item 2.7.2.

2.7.4.3
Relatórios disponibilizados pelo sistema informatizado da CONTRATADA, que demonstrem de forma detalhada as despesas com peças, serviços de mão de obra e taxa administrativa.

2.7.5
A exigência de 03 (três) orçamentos / cotações aplica-se a todos os veículos. Maquinas e equipamentos da CONTRATANTE, inclusive os novos cuja garantia não esteja vencida, salvo quando houver número inferior de concessionárias
3.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1 Implantar os serviços de administração e gerenciamento da manutenção da frota da Prefeitura Municipal de Itaquiraí, que atendam os serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem de Serviço;

3.2 Os trabalhos de implantação a serem executados pela gerenciadora, referidos no item anterior, compreendem:

a)Cadastramento inicial dos veículos e usuários;

b)Estudo da logística da rede de atendimento;

c)Estrutura de gestão;

d)Implantação dos sistemas tecnológicos e;

e)Treinamento de usuários.

3.3 Dar treinamento aos gestores do sistema, tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, bem como orientá-los sobre a correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada;

3.4 Prestar suporte técnico através de Central de Atendimento, por telefone e Internet, através de ligação 0800 ou 4004, com funcionamento 24 horas/dia;

3.5 A gerenciadora deverá disponibilizar, dentro do prazo previsto empresas credenciadas nos Municípios de Itaquirai, Navirai, Eldorado, Dourados e Campo Grande – MS, no ato da assinatura do contrato.
3.6 Reembolsar pontualmente, a rede de estabelecimentos credenciados, pelo valor efetivamente autorizado, ficando claro que a Prefeitura Municipal de Itaquiraí - MS não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da Gerenciadora;

3.7 Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Prefeitura Municipal de Itaquiraí quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da gerenciadora.

6.8 Manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Itaquiraí para representar a gerenciadora na execução do Contrato.
3.9 O sistema implantado deverá ser compatível com a plataforma Windows, utilizada pela prefeitura. 

3.10 Os relatórios gerenciais deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) cadastro dos veículos e utilitários;

b) composição da frota;

c) cadastro de usuários;

d) cadastro de estabelecimentos;

e) histórico do veículos e utilitários – dia, hora, condutor, peças substituídas, custo unitário e total de venda de peças, empresas credenciadas e demais informações pertinentes;

f) preços praticados nos estabelecimentos credenciados;

i) evolução de despesas com a frota – gasto total da frota;

j) extrato de conta por veículo – consulta de saldo referente aos gastos dos veículos;

3.11 Disponibilizar Central de Atendimento, que deverá atender satisfatoriamente às solicitações que vierem a existir.

3.12 Garantir que os preços cobrados pela rede credenciada, para pagamento através do cartão, tenha como limite o valor de pagamento à vista.
3.13 Ministrar, a qualquer tempo e durante a execução do contrato, os treinamentos e consultoria necessários ao gestor e usuários do sistema, envolvidos na utilização da solução proposta, sem qualquer ônus à prefeitura.

3.14 Referidas solicitações deverão ser atendidas num prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas.

3.15 Poderá, ainda, a prefeitura, solicitar, a qualquer tempo e durante a execução do contrato, o comparecimento do consultor da empresa Contratada, para fins de esclarecimentos que se fizerem necessários, devendo tais solicitações serem atendidas num prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas.

3.16 A rede credenciada deverá responder aos pedidos de cotações e orçamentos para fornecimento dos produtos, num prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da solicitação encaminhada pela base operacional através do referido sistema online, oportunidade em que deverá informar o prazo para a execução do serviço, sujeitando tal informação à aprovação da contratante.

3.17 As aquisições serão realizadas somente após a obtenção de três cotações junto à rede credenciada.

3.18 A eventual impossibilidade de realização de três cotações deverá ser justificada no processo.

3.19 Fornecer senhas individualizadas para cada usuário cadastrado. 

3.20. O cartão magnético ou eletrônico deverá estar vinculado a cada veículo e utilitários da prefeitura.

3.21. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÖES DA CONTRADA

3.1 Implantar os serviços de administração e gerenciamento da manutenção da frota da Prefeitura Municipal de Itaquirai, que atendam os serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem de Serviço;
3.2 Os trabalhos de implantação a serem executados pela gerenciadora, referidos no item anterior, compreendem:

· Cadastramento inicial dos veículos e usuários;

· Estudo da logística da rede de atendimento;

· Estrutura de gestão;

· Implantação dos sistemas tecnológicos e;

· Treinamento de usuários.

3.3 Dar treinamento aos gestores do sistema, tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, bem como orientá-los sobre a correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada;

3.4 Prestar suporte técnico através de Central de Atendimento, por telefone e Internet, através de ligação 0800 ou 4004, com funcionamento 24 horas/dia;
3.5 A gerenciadora deverá disponibilizar, dentro do prazo previsto municípios de Itaquirai, Navirai, Eldorado, Dourados e Campo Grande 3.6 Reembolsar pontualmente, a rede de estabelecimentos credenciados, pelo valor efetivamente autorizado, ficando claro que a Prefeitura Municipal de Itaquirai - MS não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da Gerenciadora;

3.7 Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Prefeitura Municipal de Itaquirai quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da gerenciadora.

3.8 Manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Itaquirai para representar a gerenciadora na execução do Contrato.
3.9 O sistema implantado deverá ser compatível com a plataforma Windows, utilizada pela prefeitura. 

3.10 Os relatórios gerenciais deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) cadastro dos veículos, máquinas e equipamentos;

b) composição da frota;

c) cadastro de usuários;

d) cadastro de estabelecimentos;

e) histórico do veículo, máquina e equipamentos – dia, hora, condutor, peças substituídas, custo unitário e total de venda de peças, mão-de-obra aplicada, oficina/centro automotivo credenciado e demais informações pertinentes;

f) preços praticados nos estabelecimentos credenciados;

i) evolução de despesas com a frota – gasto total da frota;

j) extrato de conta por veículo – consulta de saldo referente aos gastos dos veículos;

3.11 Disponibilizar Central de Atendimento, que deverá atender satisfatoriamente às solicitações que vierem a existir.

3.12 Garantir que os preços cobrados pela rede credenciada, para pagamento através do cartão, tenha como limite o valor de pagamento à vista.

3.13 Ministrar, a qualquer tempo e durante a execução do contrato, os treinamentos e consultoria necessários ao gestor e usuários do sistema, envolvidos na utilização da solução proposta, sem qualquer ônus à prefeitura.

3.14 Referidas solicitações deverão ser atendidas num prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas.

3.15 Poderá, ainda, a prefeitura, solicitar, a qualquer tempo e durante a execução do contrato, o comparecimento do consultor da empresa Contratada, para fins de esclarecimentos que se fizerem necessários, devendo tais solicitações ser atendidas num prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas.

3.16 A rede credenciada deverá responder aos pedidos de cotações e orçamentos para a execução dos serviços ou fornecimento de peças, num prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da solicitação encaminhada pela base operacional através do referido sistema online, oportunidade em que deverá informar o prazo para a execução do serviço, sujeitando tal informação à aprovação da contratante.

3.17 As aquisições serão realizadas somente após a obtenção de três cotações junto à rede credenciada.

3.18 A eventual impossibilidade de realização de três cotações deverá ser justificada no processo.

3.19 Fornecer senhas individualizadas para cada usuário cadastrado. 

3.21 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÖES DE PAGAMENTO 

4.1. O percentual da taxa de administração para execução do Contrato é de XX % (XXXX) 
4.2-O valor estimado para os gastos com peças e acessórios é de R$_____________________________, e para Manutenção é de R$ _____________________
4.3 - O percentual proposto é fixo e irreajustável.

4.3.1 Nos preços contratados, presume-se inclusos os custos inerentes a prestação de serviços. 

4.4. O faturamento ocorrerá a cada 30 (trinta)dias, correspondendo aos serviços prestados durante o período.

4.5. Os pagamentos decorrentes do CONTRATO serão realizados mensalmente, sendo as notas emitidas até o dia 15 (quinze) de cada mês pagas até o 05 (quinto) dia útil do mês subsequente, após a apresentação da Nota Fiscal acompanhada do Relatório Gerencial de Prestação de Serviços, devidamente atestada pelo setor competente, mediante crédito em conta corrente.
4.6. Demais condições constam no Edital e seus anexos 
4.7
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de compensação financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO

5.1. O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou aditado, na forma da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

5.1.1. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente. 

5.1.2. A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento escrito, recebido pela Unidade contratante em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato. 

5.1.3. A prorrogação de prazo de vigência será formalizada mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei federal nº 8.666/1993. 

5.1.4. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta da dotação abaixo discriminada e para o exercício futuro correrá por conta da dotação que a substituir.

Dotação: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULASÉTIMA  - DAS PENALIDADES

7.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta do Município de __________________________/MS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

7.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas aqui previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue:

a) O descumprimento dos prazos ou das especificações exigidas ensejará aplicação, ao inadimplente, de multa, garantida defesa prévia, no valor equivalente de 0,5% (meio por cento) por dia corrido, até o limite de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor do serviço ou produto não entregue ou entregue fora do prazo, ou ainda em desacordo com as especificações.

b) Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO, bem como pelo descumprimento de normas de legislação de segurança, de saúde, trabalhista, fiscal, previdenciária, comercial e demais pertinente à execução do objeto contratual, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA sendo que em caso de multa, esta corresponderá à 10% (dez por cento) do valor contratado, independente da aplicação das demais sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666 de 21/06/93.

7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Itaquirai/MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação. Caso não seja comprovado o recolhimento, o valor referente à multa, será descontado do pagamento subseqüente a que fizer jus a contratada. 

7.4. As multas supracitadas são independentes, ou seja, a aplicação de uma não exclui a da outra. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1 – A fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA ficará a cargo da CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento de Compras, ficando especialmente designado como fiscal de contratos o senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1- A rescisão contratual poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação;

9.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.
9.3. A contratada poderá perder a condição de contratada caso venha a se enquadrar nas situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULADÉCIMA- DA PUBLICAÇÃO

10.1 - Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de __________________________, para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

................, ............. de ................ de 200....

Sr. ...........................                              

MD/Prefeito Municipal – Contratante                  RG n.º ......................................

                                                                              Pela Contratada

Testemunhas:

...................................

.............................
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